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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 50/2019

Recomenda ao Governo a adoção de medidas para aplicação 
em Portugal do Plano Europeu de Ação contra a Desinformação
A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 

do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Divulgue e debata a tradução em língua portuguesa 
do Plano de Ação contra a Desinformação aprovado pela 
Comissão Europeia em dezembro de 2018 e das resoluções 
da Assembleia Parlamentar de 23 de janeiro de 2019.

2 — Atualize o mandato do Consórcio Internet Segura 
por forma a ampliar o círculo das entidades participantes e 
a incluir nos objetivos a prosseguir a participação na rede 
europeia contra a desinformação, em articulação com as 
estruturas do mundo mediático que estão a mobilizar -se 
para a mesma finalidade.

3 — Realize, através dos ministérios competentes, em 
articulação com a UE, as diligências necessárias para:

a) Assegurar a transparência dos algoritmos das plata-
formas digitais;

b) Incentivar a promoção de conteúdos contra a desin-
formação por parte de empresas e órgãos de imprensa e 
serviços de comunicação audiovisual;

c) Intensificar a luta contra as contas falsas criadas em 
plataformas digitais para difundir massivamente desin-
formação;

d) Assegurar a participação dos media portugueses em 
campanhas nacionais e internacionais de informação sobre 
as formas que assume a falsificação noticiosa;

e) Promover a literacia mediática, designadamente nas 
escolas, bem como a inclusão de módulos sobre desinfor-
mação no projeto educa.rtp.pt e, mediante adesão volun-
tária, nos diversos espaços de programação dos serviços 
de comunicação social audiovisual;

f) Assegurar a cibersegurança das estruturas e equi-
pamentos necessários à preparação e realização de atos 
eleitorais.

Aprovada em 6 de março de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
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 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 134/2019

Processo n.º 716/18

Acordam, em Plenário, no Tribunal Constitucional:

I. Relatório

1 — O representante do Ministério Público junto do 
Tribunal Constitucional requereu, nos termos do disposto 
no artigo 82.º da Lei n.º 28/82, de 15 de novembro (Lei 
do Tribunal Constitucional, referida adiante pela sigla 
«LTC»), a organização de um processo, a tramitar nos 
termos do processo de fiscalização abstrata sucessiva da 
constitucionalidade, para apreciação da constitucionalidade 

da norma do segmento do artigo 43.º, n.º 1, do Estatuto 
da Aposentação (referido adiante pela sigla «EA»), na 
redação dada pela Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, 
que determina que a aposentação voluntária se rege pela 
lei em vigor no momento em que for proferido o despacho 
a reconhecer o direito à aposentação. O requerente afirma 
que esta norma foi julgada inconstitucional no Acórdão 
n.º 195/2017, tendo tal juízo sido reiterado pelo Acórdão 
n.º 130/2018 e pelas Decisões Sumárias n.os 235/2017, 
101/2018 e 148/2018. Todas as decisões transitaram em 
julgado.

2 — Notificado para, querendo, se pronunciar sobre o 
pedido, nos termos dos artigos 54.º e 55.º, n.º 3, da LTC, o 
Presidente da Assembleia da República ofereceu o mereci-
mento dos autos e enviou uma nota técnica dos serviços de 
apoio à Comissão de Orçamento, Finanças e Administração 
Pública sobre os trabalhos preparatórios do diploma que 
integra a norma sindicada nos presentes autos.

3 — Foi discutido em Plenário o memorando previsto 
no artigo 63.º da LTC, fixando -se a orientação do Tribunal 
sobre as questões a resolver no âmbito do presente pro-
cesso. Cabe agora decidir em conformidade com o que 
então se deliberou.

II. Fundamentação

4 — Segundo o disposto no n.º 3 do artigo 281.º da 
Constituição, o Tribunal Constitucional aprecia e declara, 
com força obrigatória geral, a inconstitucionalidade ou a 
ilegalidade de qualquer norma que tenha sido por ele jul-
gada inconstitucional em três casos concretos. Este preceito 
é reproduzido e densificado pelo artigo 82.º da LTC, que 
determina pertencer a iniciativa a qualquer dos juízes do 
Tribunal Constitucional ou ao Ministério Público, devendo 
promover -se a organização de um processo com as cópias 
das correspondentes decisões, o qual é concluso ao Presi-
dente, seguindo -se os termos do processo de fiscalização 
abstrata sucessiva da constitucionalidade.

Os pressupostos de admissibilidade do pedido de gene-
ralização previsto no artigo 82.º da LTC são a legitimidade 
do requerente e o facto de a norma cuja declaração de 
inconstitucionalidade é requerida ter sido julgada incons-
titucional em pelo menos três casos concretos. Ambos os 
pressupostos se verificam nos presentes autos. O pedido foi 
formulado pelo representante do Ministério Público junto 
do Tribunal Constitucional e a norma cuja declaração de 
inconstitucionalidade é requerida foi julgada inconstitu-
cional no Acórdão n.º 195/2017 e nas Decisões Sumárias 
n.os 235/2017, 101/2018 e 148/2018, em termos perfeita-
mente idênticos; e ainda, com uma pequena diferença na 
fórmula decisória destituída de relevância material, no 
Acórdão n.º 130/2018.

5 — O artigo 43.º, n.º 1, do EA, na redação dada pela 
Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, dispõe:

«1 — O regime da aposentação voluntária que não 
dependa de verificação de incapacidade fixa -se com 
base na lei em vigor e na situação existente na data 
em que se profira despacho a reconhecer o direito à 
aposentação.»

A norma julgada inconstitucional nas decisões anteriores 
e objeto do presente pedido de declaração de inconstitu-
cionalidade é a do segmento deste preceito que determina 
que o regime da aposentação voluntária que não dependa 
de verificação de incapacidade se fixa com base na lei em 


